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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. LESÕES 
CORPORAIS NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA 
INDEPENDENTEMENTE DA UTILIZAÇÃO NA FORMAÇÃO DO 
CONVENCIMENTO. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE MOLDURA 
FÁTICA EXPRESSAMENTE DELINEADA NO ACÓRDÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. CONCESSÃO DA ORDEM 
DE HABEAS CORPUS PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. EXAME DE OFÍCIO. ART. 61 DO CPP. 
IMPLEMENTAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ENTRE OS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático de 
recurso quando esse for manifestamente inadmissível ou prejudicado, 
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante 
desta Corte Superior, como no caso vertente, exegese do art. 34, inciso 
XVIII, alínea "c", do RISTJ. Ademais, a possibilidade de interposição 
de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão 
colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão monocrática por 
suposta ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em questão é 
de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
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total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com 
posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, consoante 
o enunciado n. 545 desta Corte Superior.
3. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada. Precedentes.
4. Na hipótese vertente, considerando a existência de confissão 
qualificada, na fase inquisitiva, consoante assentado no acórdão 
recorrido (e-STJ fl. 274), a pretensão defensiva foi acolhida, no ponto, 
mediante o reconhecimento da incidência da atenuante do art. 65, inciso 
III, alínea "d", do Código Penal e sua aplicação na fração de 1/12, 
culminando no redimensionamento da pena do réu para 11 meses de 
detenção, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 
438/462), o que não merece reparos.
5. Na espécie, o conhecimento e parcial provimento do recurso especial 
interposto pela defesa prescindiu de reexame de fatos e provas, na 
medida em que a questão suscitada demandou tão somente a revaloração 
jurídica da moldura fática já expressamente delineada pelas instâncias 
ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Em observância ao disposto no art. 61, do CPP, considerando a pena 
imposta pela prática do delito previsto no art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 
7º, inciso I, da Lei n. 11.340/2006 (11 meses de detenção), constato, de 
ofício, o implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal. Nos 
termos do art. 109, inciso VI, do CP, fixada a pena em patamar inferior 
a 1 ano, como na espécie, o prazo prescricional é de 3 anos. In casu, a 
denúncia foi recebida em 20/4/2018 e a publicação da sentença 
condenatória ocorreu somente em 16/5/2022, tendo transcorrido, 
portanto, lapso superior a 3 anos entre os referidos marcos interruptivos.
7. Agravo regimental não provido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, e 
declarar extinta a punibilidade do agravado em relação ao delito previsto 
no art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 7º, inciso I, da Lei n. 11.340/2006.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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XVIII, alínea "c", do RISTJ. Ademais, a possibilidade de interposição 
de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão 
colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão monocrática por 
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total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com 
posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, consoante 
o enunciado n. 545 desta Corte Superior.
3. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada. Precedentes.
4. Na hipótese vertente, considerando a existência de confissão 
qualificada, na fase inquisitiva, consoante assentado no acórdão 
recorrido (e-STJ fl. 274), a pretensão defensiva foi acolhida, no ponto, 
mediante o reconhecimento da incidência da atenuante do art. 65, inciso 
III, alínea "d", do Código Penal e sua aplicação na fração de 1/12, 
culminando no redimensionamento da pena do réu para 11 meses de 
detenção, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 
438/462), o que não merece reparos.
5. Na espécie, o conhecimento e parcial provimento do recurso especial 
interposto pela defesa prescindiu de reexame de fatos e provas, na 
medida em que a questão suscitada demandou tão somente a revaloração 
jurídica da moldura fática já expressamente delineada pelas instâncias 
ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Em observância ao disposto no art. 61, do CPP, considerando a pena 
imposta pela prática do delito previsto no art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 
7º, inciso I, da Lei n. 11.340/2006 (11 meses de detenção), constato, de 
ofício, o implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal. Nos 
termos do art. 109, inciso VI, do CP, fixada a pena em patamar inferior 
a 1 ano, como na espécie, o prazo prescricional é de 3 anos. In casu, a 
denúncia foi recebida em 20/4/2018 e a publicação da sentença 
condenatória ocorreu somente em 16/5/2022, tendo transcorrido, 
portanto, lapso superior a 3 anos entre os referidos marcos interruptivos.
7. Agravo regimental não provido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, e 
declarar extinta a punibilidade do agravado em relação ao delito previsto 
no art. 129, § 9º, do CP, c/c o art. 7º, inciso I, da Lei n. 11.340/2006.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DA BAHIA, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu 

parcialmente do recurso especial defensivo para, nessa extensão, dar-lhe parcial 

provimento, para, na segunda fase da dosimetria, reconhecer a incidência da atenuante da 

confissão espontânea, aplicando-a na fração de 1/12 (um doze avos), redimensionando a 

pena do réu para 11 (onze) meses de detenção, mantidos os demais termos da condenação 

(e-STJ fls. 438/462).
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Nas razões do regimental (e-STJ fls. 467/481), a parte agravante alega ofensa 

ao princípio da colegialidade, sob o argumento de que, sobre o tema ventilado e acolhido 

na decisão monocrática, não existe, no âmbito deste Superior Tribunal, jurisprudência 

consolidada ou entendimento dominante no sentido de se reconhecer a incidência da 

atenuante da confissão espontânea, parcial ou qualificada, independentemente de sua 

utilização para fundamentar a condenação, contrariando a dicção da Súmula n. 545/STJ 

(e-STJ fl. 473).

Sustenta, em síntese, que, ao dar parcial provimento à irresignação defensiva 

para aplicar a atenuante genérica do art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal, este 

Relator reanalisou fatos e provas, providência que não se admite em sede de recurso 

especial, por vedação da Súmula n. 7/STJ.

Pondera, ademais, que "a redução operada na pena aplicada ao ora agravado 

(de um ano para onze meses de detenção), a partir da r. decisão monocrática recorrida, 

é — por si só — suficiente para, mantida tal redução, fulminar a ação penal com o 

advento da prescrição (prescrição da pretensão punitiva / retroativa intercorrente, com 

base na pena in concreto — ou, na dicção do art. 110 do Código Penal, 'prescrição depois 

de transitar em julgado sentença final condenatória')", porquanto ultrapassado o prazo de 

3 (três) anos entre o recebimento da denúncia (20/4/2018) e a publicação da sentença 

condenatória (1º/4/2022), na forma do art. 117, incisos I e IV, do CP (e-STJ fls. 478/479).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e negar provimento ao recurso especial defensivo.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, no que concerne à alegada usurpação de competência dos 

órgãos colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático de recurso 

quando esse for manifestamente inadmissível ou prejudicado, com fundamento em 

súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no caso 

vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea "c", do RISTJ.

Nesse mesmo contexto, a Súmula n. 568/STJ consolidou o entendimento de 

que "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
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Na hipótese dos autos, este Relator conheceu parcialmente do recurso especial 

interposto pela defesa, para, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, com fundamento 

em súmulas e na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal, conforme 

precedentes colacionados no decisum agravado, de modo que não merece prosperar a 

pretensão ministerial de reconhecimento de que a decisão monocrática usurpou a 

competência do colegiado.

Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 

reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da 

decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no caso 
vertente, exegese do art. 932, inciso III, do CPC c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "a", parte final do RISTJ e da Súmula n. 568/STJ. 
Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da 
colegialidade.
[...]
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.338.808/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2023, DJe 30/6/2023).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A HONRA. CALÚNIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I - Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a prolação de decisões 
monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal entendimento inclusive 
sedimentado na Súmula n. 568/STJ. Ademais, sempre haverá a possibilidade 
de a decisão monocrática estar sujeita à apreciação do órgão colegiado, em 
virtude de eventual recurso de agravo regimental, como na espécie.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.327.209/SC, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
13/6/2023, DJe 16/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS 
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E INTERMUNICIPALIDADE. FUNDAMENTOS APTOS AO INCREMENTO 
DA BASILAR. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA DA 
REINCIDÊNCIA, SE GENÉRICA OU ESPECÍFICA.
1. "[n]o que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no caso 
vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, do RISTJ, e da Súmula n. 
568/STJ. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes" (AgRg no RHC n. 174.091/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023).
[...]
4. Agravo regimental parcialmente provido para reduzir a pena do agravante 
para 6 anos e 10 meses de reclusão, mais o pagamento de 683 dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação estabelecida na origem. (AgRg no 
REsp n. 1.962.005/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
Convocado do TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 22/5/2023, DJe 
24/5/2023).
 

Prosseguindo, busca-se, em síntese, o afastamento da atenuante da confissão 

espontânea, cuja incidência foi reconhecida na segunda fase da dosimetria da pena, com o 

restabelecimento da pena definitiva fixada no acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Na espécie, o Tribunal de origem assim se manifestou para, na apreciação do 

apelo defensivo, manter afastada a incidência da atenuante genérica prevista no art. 65, 

inciso III, alínea "d", do CP (e-STJ fls. 274/276):

2ª FASE:
A Defesa alegou, ainda, que a Julgadora de 1º grau teria se equivocado ao 
não considerar a atenuante prevista no art. 65, III, d, CP. No seu 
entendimento, apesar de em juízo o Apelante ter exercido o seu direito 
constitucional de ficar em silêncio, a sua confissão em sede policial teria sido 
utilizada pela Magistrada para firmar o seu convencimento.
Razão não assiste à Defesa. O simples fato de no Decisio constar a 
transcrição de passagens do termo de interrogatório do Apelante na 
Delegacia de Polícia não significa que o conteúdo deste depoimento serviu de 
base para a formação do convencimento da Julgadora.
Da leitura do conteúdo do aludido interrogatório, vê-se que o Apelante 
apenas reconheceu que “deu apenas dois ou três chutes na perna dela”, e 
apresenta versão totalmente em desacordo com o que restou comprovado, 
inclusive com as imagens captadas pela câmera do elevador, tratando-se, 
portanto, de confissão qualificada.
[...]
Sabe-se, nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a 
confissão qualificada somente deve ser aplicada, quando utilizada como 
fundamento para condenação, in verbis:
[...]
No caso em comento, a MM. Juíza utilizou-se de outros elementos de provas 
para condenação do Acusado, razão pela qual não deve ser aplicada a 
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mencionada atenuante.
Dessa forma, fica mantida a pena de 01 (um) ano de detenção.
[...]. - grifei
 

A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que, nos 

casos em que a confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a 

condenação, a aplicação da atenuante em questão é de rigor, "pouco importando se a 

confissão foi espontânea ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na 

fase policial com posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJE 

19/3/2015).

A matéria encontra-se sumulada, consoante o enunciado n. 545 desta Corte 

Superior, que assim dispõe:

Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal.

 
Sobre o tema, a Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp 

n. 1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 14/6/2022, 

DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o art. 65, inciso III, alínea "d", do CP "não 

exige, para sua incidência, que a confissão do réu tenha sido empregada na sentença 

como uma das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena 

surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua 

confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento meramente 

declaratório)". Desse modo, o réu fará jus à atenuante da confissão espontânea nas 

hipóteses em que houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 

confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos fundamentos da 

condenação, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

Abaixo a ementa do referido precedente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA 
(VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO 
SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a 
contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão 

Documento eletrônico VDA41861113 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/06/2024 16:01:16
Código de Controle do Documento: 26548ea9-820a-42b6-a465-da16890f2785



não for utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, 
mesmo tendo confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes 
desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes 
geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a 
garantia de que a atenuante incide mesmo nos casos de confissão qualificada, 
parcial, extrajudicial, retratada, etc. Nenhum deles, porém, ordenou a 
exclusão da atenuante quando a confissão não for empregada na motivação 
da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando da formação do 
enunciado sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão 
do réu tenha sido empregada na sentença como uma das razões da 
condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena surge 
quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita sua 
confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento meramente 
declaratório).
4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação 
expressa da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o 
direito subjetivo e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do 
julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações processuais 
idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, caso a sentença 
condenatória de um deles elenque a confissão como um dos pilares da 
condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da 
confissão não se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos 
fatos pelo réu eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão 
prática), mas sim no senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP (dimensão 
psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do 
acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a 
recusar a atenuação da pena, em especial porque a confissão, enquanto 
espécie sui generis de prova, corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo 
acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida 
pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, 
é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de suas 
chances de absolvição e a expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a 
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que 
acusados confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, 
valendo-se de requisitos não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando 
houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará 
jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada 
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada". (REsp n. 
1.972.098/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/6/2022, DJe 20/6/2022).
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Na mesma linha, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTUPRO. 
CONFISSÃO PARCIAL. RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente 
admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de 
excludentes de ilicitude ou de culpabilidade -, deve ser reconhecida e 
considerada para fins de atenuar a pena. Precedentes.
(HC n. 350.956/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe 15/8/2016).
2. A atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal deve ser aplicada quando o 
réu houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 843.586/SC, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA 
TURMA, julgado em 12/3/2024, DJe 18/3/2024).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO E EVASÃO DO LOCAL DO 
ACIDENTE (ART. 305 DA LEI N. 9.503/97). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
[...]
3. No caso, há flagrante ilegalidade na dosimetria, uma vez que o 
entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante da confissão 
espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e, assim, redimensionar 
as reprimendas para 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e 7 meses e 3 dias de detenção, em regime inicial aberto, além de 
11 dias-multa. (AgRg no AREsp n. 2.346.627/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/11/2023, DJe 
5/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC (DJe de 
20/6/2022), em conformidade com a Súmula n. 545/STJ, consignou que o réu 
fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser 
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e 
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.
2. Embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, também 
constitui uma das elementares do delito de roubo - crime complexo, 
consubstanciado na prática de furto, associado à prática de constrangimento, 
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ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de confissão parcial.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que o 
aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve ser 
realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a definição 
do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a 
redução inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado. 
Precedentes.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), 
sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º do CPP, consolidou entendimento no 
sentido de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.094.151/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 7/11/2023, DJe 13/11/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIADA NOS AUTOS. ÓBICE 
INEXISTENTE. POSSIBILIDADE DE A CONFISSÃO SER REGISTRADA 
PERANTE O PARQUET. RELEVÂNCIA E MULTIFORMA DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO E DA AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.
[...]
4. Nos autos do REsp n. 1.972.098/SC, de minha relatoria, a Quinta Turma 
decidiu que "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada", o que sobrelevou e desburocratizou o reconhecimento e a 
importância da confissão para o deslinde do processo penal.
[...]
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício. (HC n. 
837.239/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/9/2023, DJe 3/10/2023).
 

In casu, considerando a existência de confissão qualificada, na fase inquisitiva 

(e-STJ fl. 274), consoante assentado no acórdão recorrido, a pretensão defensiva foi 

acolhida, no ponto, mediante o reconhecimento da incidência da atenuante da confissão 

espontânea e sua aplicação na fração de 1/12 (um doze avos), haja vista ter sido 

qualificada e não ter contribuído para a elucidação dos fatos (e-STJ fl. 274), o que 

culminou no redimensionamento da pena do réu para 11 (onze) meses de detenção, 

mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 438/462), o que não merece 

reparos.

Ao que se nota, ao revés do que alega o órgão ministerial, na espécie, o 

conhecimento e parcial provimento do recurso especial interposto pela defesa prescindiu 
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de reexame de fatos e provas, na medida em que a questão suscitada demandou tão 

somente a revaloração jurídica da moldura fática já expressamente delineada pelas 

instâncias ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por derradeiro, em observância ao disposto no art. 61, do Código de Processo 

Penal, constato, de ofício, o implemento da prescrição superveniente da pena, uma vez 

que, em atenção ao art. 109, inciso VI, do CP, tendo a pena sido fixada em 11 (onze) 

meses, como na espécie, o prazo prescricional é de 3 (três) anos.

Colhe-se dos autos que, na hipótese vertente, a denúncia foi recebida em 

20/4/2018 (e-STJ fl. 32) e a sentença condenatória foi publicada em 16/5/2022 (e-STJ fls. 

162/163), tendo transcorrido entre os referidos marcos interruptivos lapso superior a 

3 (três) anos, de modo que deve ser reconhecida a extinção da punibilidade em razão da 

prescrição da pretensão punitiva, na forma do art. 117, incisos I e IV, do CP.

Outrossim, cabe ressaltar que, ainda que a pretensão ministerial ventilada no 

agravo ora apreciado fosse acolhida, com o restabelecimento da reprimenda de 1 (um) 

ano de detenção fixada pelas instâncias ordinárias, o reconhecimento da prescrição da 

pretensão punitiva estatal se mostraria de rigor, nos termos do art. 109, inciso V, do CP, 

haja vista que entre os marcos interruptivos acima mencionados transcorreram mais de 4 

(quatro) anos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Concedo a ordem de 

habeas corpus para, nos termos do art. 107, inciso IV, c/c o art. 109, inciso VI, ambos do 

Código Penal, reconhecer, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva, e declarar 

extinta a punibilidade do ora agravado em relação ao delito previsto no art. 129, § 9º, do 

CP, c/c o art. 7º, inciso I, da Lei n. 11.340/2006.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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RAFLE PRATTS SARMENTO SALUME - BA043576

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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